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UCiTAÇÃO

DISPENSA. LOCAÇÃO DE
IMÓVEL TIPO CAMPO DE

FUTEBOL LEI N°. 8.666/93 no art.
24, inciso X.

MODALIDADE

1. RELATÓRIO

A Secretario Municipal de Cultura, Desporto e Turismo requer

parecer jurídico acerca da locação de imóvel (campo de futebol) para

atender as necessidades da população deste município, para a

promoção prioritária do desporto educacional, protegendo e

incentivando as práticas esportivas.

A  solicitação para locação de imóvel é baseada

modalidade de dispensa de licitação pelo fato de se tratar de aluguel

de imóvel para formular as políticas públicas e implementar ações

destinadas ao fomento das atividades de esporte e lazer de Ulianópolis.

na

Sobre o imóvel, trata-se de um campo de futebol localizado

Av. Presidente Getúlio Vargas, 739, bairro Boa Visto e que dispões com

li.ro estrutura necessária

na

para atender as necessidades do

Departamento de Desposto e Lazer, bem como o Projeto Bom de bola.

No pedido do Sr. Secretário Justifica que o valor do aluguel

mensal corresponde ao montante de R$: 4.000,00 (quatro mil reais) pelo
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o período de 1 1 (onze) meses de duração, com isso terá início ■1fevereiro de 2022 e será concluído em dezembro de 2022.

Foram juntados proposta de preço conforme, documentos

pessoais do proprietário do imóvel, certidão negativa do interessado em

alugar o imóvel.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Por força de dispositivos constitucionais (XXI, art. 37, CF/88) e

infraconstitucional (art. 2° da Lei n° 8.666/93),  a Administração Pública,

em regra, deve escolher seus contratados mediante prévio certame

licitatório (princípio da obrigatoriedade), contudo o legislador ressalvou

hipóteses em que a seíeção de contratados pode prescindir da

licitação, as exceções são classicamente denominadas de “dispensa” e

‘  inexigibilidade”, e a maioria das hipóteses legais estão fixadas nos arts.

24 e 25 da Lei n° 8.666/93, respectivamente.

Em outras palavras, quando a Lei prevê hipóteses de

contratação direta (dispensa e inexigibüidade) é porque admite que

por vezes a realização do certame não levará à melhor contratação

pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao

procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve

eficaz atendimento do interesse público naquela hipótese específica.

ao

Dentre as hipóteses legais de inexigibüidade de licitação

encontra-se a locação de imóvel para atender as necessidades da

Administração Pública (inteligência do X, art. 24, Lei n° 8.666/93),
vajamos (/n verbisj:
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Art. 24. É dispensável a Licitação:
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X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao

atendimento das finalidades precfpuas da administração,

cujas necessidades de Instalação e localização condicionem

suo escolha, desde que o preço seja compatível com o

valor de mercado, segundo avaliação prévia;" Grífou-se.

a

Vê-se que objetivamente existe previsão legal à locação de

imóveis por dispensa de licitação, no mesmo sentido é a manifestação

do respeitado doutrinador Marçal Justen Filho (Comentários à Lei de

Licitações e Contratos Administrativos, ed., São Paulo: Dialética,

2009, pg. 310), vejamos:

"Quando a Adm/n/sfroçao necess/fa de imóvel para

destinação peculiar ou com localização determinada, não se

torna possível a competição entre particulares. (...J A

aquisição ou locação de imóvel destinado à utilização

específica ou em localização determinada acarreta

inviabilidade de competição. Trata-se de hipótese de

inexigibilidade de licitação..."

Portanto assiste ao gestor público discricionariedade quanto à

escolha de imóvel a ser locado para nele desempenhar as atividades

administrativas dos órgãos integrantes de sua estrutura administrava,

c vntudo tal margem de ação, não significa arbitrariedade, pois, estão

fixados requisitos, os quais devem ser observados  e comprovados nos
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autos em cada caso concreto, vejamos quais sao, segundo novamente

Marçal Justen Filho (Comentários à Lei de Licitações e Contratos,

Administrativos, 13° ed., São Paulo: Dialética, 2009, pg. 311), vejamos; o

n
8ubrlc«

“A confratação depende, portanto, da evidenciaçõo de três

requisitos, a saber: aj necessidade de imóvel para satisfação

das necessidades administrativas; b) adequação de

determinado imóvel para satisfação das necessidades

estatais; c) compatibilidade do preço (do aluguel)

parâmetros de mercado." Grifou-se.

um

com os

Ora! Contam nos autos Pedido de Bens e Serviços - PBS e termo

de Justificativa de Contratação Direta atestando  a necessidade de

imóvei para satisfação de necessidade administrativa de órgão

integrante da estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de

Ulianópolis; Também o termo de Justificativa de Contratação Direta

atesta a adequação do imóvel escolhido (sito na Av. Presidente Getúlio

Vargas, 739, bairro Boa Vista, Cidade Ulianópolis -PA, que tem

representante o Sr. ADEVAIR LUIZ PEREIRA DO ROSÁRIO à satisfação da

necessidade do ente municipal.

Quanto ao último requisito (compatibilidade do preço

parâmetros de mercado), desafia que a Administração Pública

proceda à avaliação prévia do imóvel e do valor do aluguel, de modo

se averiguar tal compatibilidade. Neste caso isto foi feito! Pois consta

nos autos Parecer Técnico (memorial descritivo) do imóvel, bem

para proposta de acordo de locação do imóvel fixando o valor do

aluguel em R$: 4.000,00 (quatro mil reais) mensal, o qual é considerado

como o

com os

a

como
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compatível com os parâmetros do mercado local na Justificativa

Contratação Direta.

O referido contrato tem prazo de 1 1 fonze) meses de duracck^

çom isso terá início em fevereiro de 2022 e será concluído em dezembro

de 2022.

Assim os citados requisitos à dispensa de licitaçao restam

satisfeitos no presente caso concreto de locação de imóvel pela

n.unicipalidade.

Para finalizar a presente análise jurídica manifesta-se no sentido

de que as exigências fixadas nos incisos II e III, do parágrafo único, do

art. 26, da Lei n° 8.666/93, estão satisfeitas neste processo como se vê no

termo de Justificativa de Contratação Direta.

Ademais o art. 55 da Lei das Licitações estabelece os requisitos

necessários para a elaboração do Contrato Administrativo.

3. DA CONCLUSÃO

Pelo exposto esta Assessoria Jurídica manifesta-se pela

LEGALIDADE de coniratação direta na presente análise, por DISPENSA

DE LICITAÇÃO, com fundamento no X, art.24, Lei n° 8.666-93.

É o parecer.

Ulianópolis-PA, 31 de janeiro de 2022.
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Fredm§^erna de Souza

Procurdd’or Municipal

Decreto 16/2021


